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PRELIMINAR — CERCIAMENTO DO DIREITO DE DI 1 -TSA 

Somente a pain da lavratura do auto de in  tração  é que Sc  instaura a fase 
litigiosa entre o Fisco e contribuinte, sendo descabido eogitar-se de  violação 
aos  princípios da ampla defesa e do contraditório na fase investigatória que 
antecede o lançamento. 

AÇÃO JUDICIAL CONCOMITÂNCIA DE OBJETO. 

Em face da unidade de furisdicao, a  existência  de ação . judicial proposta pelo 
contribuinte, versando sobre o mesmo ()Net°, importa renUncia ãs instancias 
do . contencioso administrativo.. Sumula  CARP No 01. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao rem -so voluntário. 

(7LA_. 
Juditl  L aral arcondes Armando -  Presidente.  

Luis Eduardo Garross rli 	Re‘oic:. 

Editado 14n: 28  dc  janeiro  de 2011 



Participatam da sess5o de julgamento os conselheiros: Judith Amaral 
Marcondes Armando, Luciano Lopes de Almeida Moraes, Mõrcia Helena Trajano IYAinorim, 
Marcelo Ribeiro Nogueir a, Luis 1',duai.do GaTIOSSill.0 Barbieri e Daniel .M ariz Gudifio. 

Relatúrio 

0 presente litígio deeone de Auto de Infracao Auto de Intiacao Eletrônico, 
em deem:C:1'10.a de verilicações na DC II do 2 0  trimestre de 1,998, onde roi constatada falta 
de pagamento de PIS, no valor original de R$ 6,301,27, 

Por bem retratar os latos oconidos, transcievo o Relatório da deeisao de 
primeira instiincia administrativa, in verbis : 

0 lançamento lcve origem na Auditoria Inferno  da  Declaração 
dc Contribuiç'ões e Tributo.s Pederais   1.k.fTP, relativa ao 
egiuttlo trimestre de 1998, onde foi constatada  falta  de 

pagamento de l'1,5", no valor original de R$ () .301,27, eon/brine 
"./lnexo  I 	 Demonshativo de Créditas Vinculados Não 
Conlirmado.s" (IL 20) e "Anew Ill 	Demon.strativo do Crédito 
Tributario a Pagar" (fl 27). 

Tricon/Ormado corn a exigCricia el a qua! tomou cijncia cm 
09/08/2003, por meio de Aviso de Recebimento — AI? (fl. 41), o 
contribuinte apresentou impugnação ern 04/09/200.3 (11, 01121), 
Itindamentando .sari defesa nos argumento segui sintetizado.s 

- suscita a tempestividade da impugnação, n0s. terinosdo ai t 15 
do Decreto n"70 235/72, 

- a preliminar de dectidéric ia do lançamento, ao argument° 
de que O tributo em questão estã sujeito ao regime de 
lançamento por hornolo,gação, de ,NoTle que o prazo  par a a 
Secretaria da Receito Pederal homologar o pagamento do 
tributo  ou efetuar  o lançamento da parcel° não paga se i  ei de 5 
(cinco anos a partir do litho ,gerador, nos termos do art 150, st4" 
do COtligo  li  ibutario Nacional 	C'7N, 

- 11a filCdida em que o lançamento só se perfaz com a cic2ncia do  
contribuinte, que no presente caso se deli ern meados de agosto 
de 200.3, OS Altos, geradores ocorridos an 	a 31/07/1998, 
inclusive etc, !Otani atingidos pela decadCncia. Nesse 
haz d colação eint.'nlas de aeardãos proferidos pelo Conselho dc 
Contribuintes; 

- aduz COMO prahillillaP da nulidade, que o presente lançamento 
let ia violudo o principio da cientilicação, tendo em vista que "a 
auluação ern questão  foi  (*Matta apas a realização de um. 

oca/imanto fiscaliza//rio  no ambit() inlet -no da .Receita 
Pederal, .seat que fosse comunicaria sua insitturação ao 
contribuinte" Segundo o interessado, "polo precede] dessa 

o autuanie menciona In.strução Normativo n" 45/98 da 
,Secretaria da Receita Pedera", 1110,S' como uma Instrução 
Nor mat) a não pode dispor dc Ibrina contu aria a uma Lei 
Ordinaria, poi fitrça do principio da legalidade, deveriam .ser 
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ob,servado,s os arts.. 196 do (.7N, 7" e 8' do Decteto n" 70 235/72 
e 3" da Lei n" 9 784/99 Traz, ainda, a cola  cão diversas citaçoes 

(101111. 171( 1 T 7 O8 que viriam ao enconuo de sua tese, 

ainda 	sede de pieliminar, alega ter sido cerceado em .seu 
direito de de>.».>..sa, em. virtude de o fisco  her lealizado o 
lançamento através de Unica e exclusivamente  de informações 
a7.)Tc8entadas em DCTE„ onde simplesnzente relegou total 
desconhecimento o processo judicial de que á park e foi 
regularmente eilada, sequer havendo intimado o contribuinte 
P"° ., comprovar a re,5.;uhirielade da ação judicial, Jazendo 
constar contra este a indevida ac..usa(eTio de ne-io ter sido 
comprovada exisiência (10 procegso 

- a não-participação do cowl- ibuinte quando da apuraçõo 
e/édito tributário e bastante para eivar de nuliehzele insanável 
todo o procedimento administrativo, devendo ser  .julgado nulo 
presente auto de inliação; 

- a imputação de que proces- so judicial informado na DCII 
não jai comprovado e u111 verdadeiro  abuse) 	poder, pois a 
Llizião Federal foi devidennente citada atravé.s dos meios 
processuais de p1 axe, inclusive quaint() da.s decisões que 
suspendem a exigibilidade do crédito indevidamente cobrado, -  

- 110 IV& 	assevez a que he-1"w .sentença, ratificada em 2a 
instancia processual, na ação Declaratária, confirmando o 
direito do contribuinte à compensação de crédito tributário ore, 
indevidamente cobrado, fato que .se retira dos autos do processo 
n° 96.52216-2, da 4a Vora da Justiça Federal-CE, que corroborei 
a liminar concedida em 05/11/1996 no processo n° 96.39248-0,-  

- duvida não há de que quando da autuaçõo fiscal o crédito 
tributário gozava de suspensão, ex vi art. 151, lV, da Lei n° 
5 17.2/66 (C.:7'N),  razão pela quid não poderia It autoridade fiscal 
ter efetuado o lançamento, somente assim procedem apás uma 
improvável deep sat) foal deslavotaVel ao contribuinte, 

- ainda,  It improcedência 	lançamento da multa de 
oficio, visto que o ChAlo tributário esta  coin a exigibilidade 
:suspens(/ cm virtude  da existência de medida judicial firvortivel 
contribuinte 

Requer, ao final, seja julgado. i) nulo o auto de  infração 
conquanto ao lançamento do.s créditos tributários atingidos  Pela 
decadência, ii) rido o auto de ittfração, pot-  te2r extravasado os.  
/inures de auluaciio  da administração pUblica, em. especial pot-
ferir os princípios da eientificação, legalidade e contraditório; 
iii) improcedente o lançamento, tuna vez que o contribuinte 
encontra-,se amparado por tutela judicial nos p .ocessos Ws .  
96 .39248-0 e 96.52216-2 da 4" Vora Federal,. improcedente 
o lançamento, pois não  á eabivel o lançamento de nzulta de  oficio 
e juros de mora 

È  o  Rclatorio 



A Quarta Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento ern 
1ortaleza, julgoa procedente em parte o lançamento efetuado, para considerar devida a 
Connibukdo pant 0 Programa de Integra çi-to Social   PIS C  exonerar a multa de oficio, sem 

-prejuízo da cobrança do eredito tributario ora mantido corn os respectivos encargos moratórios, 
observando-se o que for decidido nos processos judiciais IA 96.52216-2 e 96.39248-0 
-impetrados pelo contribuinte, o qual recebeu a seguinte ementa: 

ASSUNTO CONTRIBUI(,.'40 PARA O PIS/PASEP 

Ano-calendário 1998 

DEC A DEN(14 

Tratando-se  de  período  de apuração em que a lei alribta 
definitivid(ule ao pagamento do tributo apurado pe iodicamente 
pelo „sujeito passivo, a comagem decadencial do direilo de 
eons/i/ale o crádito tributário, deve observar o disposto no (lingo 
150, 4", do C7N Inexistindo pagamento antecipado, a 
contagem do prazo mkcadencial do direito de constitun o ciTedito 
tributário, para Os tributos .sujeitos ao lançamento pot - 
homologação, deve obsei 	0 di wog() no ar tigo 173 1, do (-TN 

PROCESSO A1)MINIS1RA111/0 EMU/IL PRELIMINA re DE 
NULIDADE' 

Estando os otos administr art ivm», consubstanciadores do 
lançamento, revestidos de suas ,fimrinalidades essencials, nao Se 
há que falai em matlidade do procedimento fiscal 

.NULIDADE DO LANÇAMENTO X CERCLA.MEN10 DO 
DIREITO DE DEFESA 

Os tiros internos lavrados pela Administração Tributária paw 
dellagial 0 procedimento .fiscal de lançamento  mio  ens(/am  a 
nulidade do alo de conslituição do er&hto tributário, Ha0 Se 
carocto izando nenhuma irregularidadc e/ou ilegalidade da 
Administração nesse Senti(/°, compativeis. assim, com a fine 
oficiosa lançamento 0  contraditório  somente instaimma-se 
corn a ciencia do feito fiscal pelo contribuinte, quando a partir 
de enti-io este pode  exercem  plenamente o seu direr.  to defesa  

PROCEDIMENTO  DE OFÍCIO ELETUADO NA PENDENCIA 
DE AÇÂO JUDICIAL POSSMILIIMDE 

A impetroção de medimhm judicial por parte do contribuinle não 
inviabiliza a efetivação do lançamento fiscal, independentemente 
da  matei  Iiidiscutida naquela iva. Apenas a ordern judicial 
espies SO e especílica lem o condão de obstar a 000 do fisco„ 
Immoinovida esta no exercicio de sua atuo (50  vinculada  

li  I LII 1 1  RE7R0A7'11/1DADE BENIGN:A. 

Tendo cm conta a nota  redação  dada pelo ail 25 da Lei 11 051, 
de 2001, au art 18  (falei  10.83$, de 2003,  eia  combinação m.vin 
O art 106, inciso If,  alined "6-", do CTN, cancela-se a midi° de-
OfiCi0 apliçada. 

Lançamento Procedente ern Parte 
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A Recorrente foi cientificada. do Acórdão proferido pela DRJ — .Fortalcza, cm 
21/10/2008 (fls. 55/57). Inconformada com a. decisão da autoridade julgadora de primeira 
instanci a administrativa interpôs Recurso Voluntario, cm 12/11/2008 (Lis.. 58/ss). 

Fm  scu Recurso, a interessada reitera argumentos já trazidos na Impugnação, 
al egando cm síntese: 

(i) cm  preliminares, que 'ha nulidade do lançamento por violação aos 
princípios da cientificação e da legalidade, urna vez que a fiscalização não comunicou ao 
contribuinte 	mediante termo • o inicio do procedimento dc fiscalização, o que permitiria o 
contraditório no procedimento fiscal; 

(ii) clue no caso, o crédito tributário utilizado na. compensação  requerida  fbi  
discutido no process() judicial No 96.0052216-2, tendo sido  reconhecido  pelo STI o direito 
creditório a título de PIS e a compensação requerida nos autos daquele processo. 

Requer, por filn, que seja dado provimento ao  Recurso para anular a autuação 
fiscal, por fern  os princípios da cientificação, legalidade e contraditório; clue seja. re  formada a 
decisão fiscal proferida pela DRI/FOR, reconhecendo o direito da Recorrente  de 
compensar os débitos do Programa de integração Social — PIS com os  créditos 
vinculados ao processo judicial No. 96.0052216-.2 e que seja homologada a 
compensação requerida. 

O processo digitalizado foi  distribuído  a este Conselheiro Relator cm 
02/06/2010, na forma regimental. 

o relatório. 

Voto 

Conselheiro Luis Fduardo Garrossino Barbieri, Relator.. 

O  recurso  é tempestivo, atende aos requisitos de admissibilidade previstos em 
lei,  razão pela qual dele  se conhece. 

Trata-se de Auto de infração lavrado para a cobrança do PIS cam a finalidade 
de evitar a decadência dos valores em  litígio, unia vez que  a questão já havia s:ido levada a 
discussão no âmbito do Poder Judiciário  (Ação Declamatória  no. 96.0052216-2). 

Antes de adentrarmos no métito, devemos analisar questão preliminar 
arguida  pela Recorrente 

Trata-se da alegada nulidade do lançamento por violação aos princípios da 
cientilicação e da legalidade, com consequente cerceamento do direito de defesa. 

Não assiste  razão  à Recorrente. 

5 



II ú  que se  diferenciar  a "lase procedimental", meramente investigativa, 
quanik.) se desenvolve a ayd.o fiscal propriame.n.te dita, da "lase  processual", que se inicia coin 
impugnação do auto de infração por parte do contribuinte..  Na primeira fase ("fiscalização") 
não ha necessidade do contraditório, por tratar-se mera investigação para Obtenção de dados 
visando aferi r  a regular  idade  .fiseal do connibuinte. Se constatadas irregularidades, aí sim, sera 
lavrado o auto de infração, veiculando o competente lançamento tributário, quando outdo, 
poderá ser iniciada a lase processual, onde serão garantidos o direito a ampla defesa e o 
contra.ditório a o contribuinte. 

Portanto, somente  a  parti  da lavratura do auto de infração é que se instaura a 
lase litigiosa entro o Fisco e contribuinte, send() descabido cogitar-se de violação aos princípios 
da ampla defesa e do contraditório na lase investigatória que antecede o lançamento  No caso 
em analise,  após  a lavratura dos autos de infração o contribuinte foi regularmente intimado, 
através de ciencia do auto de infração,  ocasião  em que lhe fbi concedido o prazo legal de 30 
dias para pagamento  ou interposição  de defi."sa, sendo-the permitido lazer prova de todos os 
latos  necessários  a fim de elidir a ação fiscal. 

A  hás, foi exatarneate o quo ocorreu: o conbibuinte ao tomar ciência da 
autuação fiscal, pode se defender em. toda a sua plenitude, como o fez muito bem, inclusive 
ocorrente  a esto (.:oriseth.o Administrativo de Recursos Fiscais. 

A decisdo  da DRJ-Fortaleza foi minto esclarecedora  neste panto a0 in.lbrmar 
que "antes da lavratura do auto de infraçao, nem mesmo existia um process° administrativo, 
razão pela qual não se há de Un -  em ampla defcsa na fase pré-processual. Esta colt esponde  ao  
estagio de investigação, de coleta, conforência e aferição de dados, entim da realização das 
atividades necessárias ao exame do cumprimento das obrigações tributárias, quo tanto pode 
ocorter por meio de procedimentos internos, implementados no ámbito  da repai tição  fiscal ,  ou 
em ação fiscal perante o contribuinte mediante diligência ou fiscalização. Nesta fase, o 
contribuinte -tern uma participação de natureza passiva,  devendo cooperar e atendei ao fisco, 
quando solicitado, no  próprio interesse de demonstrar o eumprirnento daquelas obligações." 

Portanto, fica afastada a preliminar suscitada,. 

No mérito, aduz a .ReC011ente quo o crédito tributário utilizado na 
compensação requerida foi objeto de processo judicial No 96.0052216-2, tendo sido 
reconhecido pelo ST,I o direito creditório a  título  de PIS e a eo.mpensação requerida nos autos 
daquele processo. 

Quando o contribuinte impetrou a ação deciaratoria fez a opção pela via 
abdicando, assim, da. via ad.rninistratiVa para a solução do litigio fiscal, Este é o teor da 

Shmila CARF No, 01, vcr 

hnporta remTincia 	tirstatteras administrativas Cl  propoyitura 
polo sujer to pas sivo de ao7i0 judicial por qualquer modalidade 
proce.'ssual, antes 011 dC/?O0  do lançamcnto (yid°, com o 
nycNmo oNcto t10 oces-so adininitratiro„ wild() cablvel apenas 
a aprecia(ao. pelo (»gat) de julgamento athninistrtitivo,  do  
tnate".lia dislinta da constante do process°  judicial. 

Ressalte-se,  por fim , que a autoridade fiscal. procedeu corretamente ao lavrar 
o Auto de  Infração para prevenir  a decadência, nos termos do que dispõe o artigo 63 da Lei no,. 
9.430/96. A. existência de processo judicial, com. decisão suspendendo a exigibilidade  da  
cobrança do tributo nos tel do artigo 15 . 1 do ('IN, impede a cobrança do mesmo (ate 
decisão judicial final),  entretanto,  não obstaeuliza O lançamento  para prevenir  a deCadalel  a. 
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Ante o exposto, NEW PROVIMENTO ao recurs() voluntario apresentado 
para o tint de mantel -  o cri.Mito tributario lançado, sendo certo que devera soy observado o que 
for decidido nos processos judiciais nos. 96.0052216-2 e 96..0039248-0 impetrados pelo 
contribuinte. 

como voto. 

.Luis Eduard . 	To 	-to Barbiti 
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